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(…) si bien hay amigos del cosmopolitismo que me ponen nervioso,
también me complace oponerme a sus más ruidosos enemigos.
Appiah
resumo: o movimento evolutivo dos direitos humanos e do 
constitucionalismo pode ser percebido de forma conectada, já que 
muito dos direitos fundamentais previstos internamente pelos Estados, 
resta, igualmente positivado pelos Tratados Internacionais em defesa 
dos direitos humanos. Assim, é importante perceber tanto um quanto 
o outro pelo viés cosmopolita. Ressalta-se, que não se pretende trazer a 
história do cosmopolitismo desde os cínicos até a contemporaneidade, 
mas demonstrar certas matizes do constitucionalismo cosmopolita 
kantiano que, ainda, hoje podem ser utilizadas pela sociedade 
internacional, com a fi nalidade de desenvolver Estados Democráticos 
voltados aos ideais humanitários, paradigma do Direito Internacional 
12 Trabajo realizado en el marco del proyecto de investigación “Reconfi guraciones 
del constitucionalismo contemporáneo”, fi nanciado por la Universidad de Se-
villa.
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na atualidade. Destaca-se que com o auge da globalização econômica 
e a desconsideração de inegáveis valores morais, em prol do mercado, 
não é admissível apenas retornar ao ápice iluminista do século XVIII 
e XIX; entretanto, pode-se avançar, ou seja, desenvolver e aperfeiçoar 
o cosmopolitismo. A metáfora do espelho pretende realçar a imagem 
que fi ca, quando se coloca um movimento diante do outro visando 
o aperfeçoamento de ambos. Ademais, não se objetiva esgotar a 
matéria, mas sim, apresentar pontos de contato e distanciamento, 
bem como aspectos positivos e negativos relacionados a determinados 
entendimentos quanto á globalização, ao cosmopolitismo e ao próprio 
constitucionalismo.
palavras-chave: direitos humanos; constitucionalismo; cosmopolitis-
mo; globalização; Estados.
abstract: the evolutive motion of the human rights and the 
constitutionalism may be seen as linked since several fundamental 
rights, which are internally provided by the States, are also positivised 
by International Treaties on human rights. Th us it is important to 
understand both via the cosmopolitan bias. We do not intend to bring up 
the history of cosmopolitanism from the beginning to contemporaneity, 
but to show some nuances of the Kantian cosmopolitan constitutionalism 
that may be used by the international society in order to develop 
democratic governments facing the humanitarian ideals, which are the 
paradigm of International Law. It is highlighted that with the rising of 
economic globalization and the disregard of undeniable moral values in 
favor of the market, it is not permissible to return to the Enlightenment 
apex of the eighteenth and nineteenth centuries; however, it is possible 
to develop and refi ne cosmopolitism. Th e metaphor of the mirror is 
mentioned to highlight the image formed when you put a motion before 
the other in order to enhance both. Furthermore, there is no intention 
in exhausting this issue, but provide points of contact and distance 
as well as positive and negative aspects related to certain conceptions 
concerning globalization, cosmopolitism and constitutionalism.
keywords: human rights; constitutionalism; cosmopolitism; globaliza-
tion; States.
Premissas iniciais
Vários discursos teóricos, com frequência, apresentam novos 
termos e expressões tanto para as ciências sociais e econômicas, 
como também para as ciências jurídicas. Outras vezes, usam palavras 
antigas com novos sentidos, o que demonstra o perigo de declarações 
vazias e retóricas.
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Conforme refere Ulrich Beck, hoje, a realidade tornou-se global 
e cosmopolita, basta citar o perigo terrorista que se tornou sem 
fronteiras. O mesmo pode-se dizer dos protestos contra as guerras, 
pois a humanidade vem participando diretamente, através dos meios 
de comunicação, manifestações e debates (Beck, 2005: 19). Ainda, 
de maneira mais geral:
por paradójico que pueda parecer, la resistencia misma contra la 
globalización produce globalización política, algo que se observa 
cada vez más. La globalización de la política, la economía, el 
derecho, las culturas, las redes de comunicación e interacción 
excita los ánimos, y la opinión pública internacional se mantiene 
constantemente infl amada por el pavor que producen los riesgos 
globales13 (Beck, 2006: 303).
As palavras globalização e cosmopolitismo são plurívocas, 
possuindo vários signifi cados, mas de forma alguma podem ser 
confundidas. Par a se ter uma ideia das diferenças terminológicas, 
é possível se começar sublinhando que, no discurso político, 
globalização é uma palavra da moda, geralmente identifi cada com 
globalização econômica. Ao contrário, o cosmopolitismo relaciona-
se a um processo multidimensional, que visa modifi car a natureza 
histórica dos mundos sociais e a importância dos Estados nestes 
contextos (Beck, 2005: 19).
13 Beck desenvolve a tese de uma sociedade de risco. À diferença das épocas 
anteriores, incluindo a sociedade industrial, é que, atualmente, existe uma 
carência: “la imposibilidad de prever externamente las situaciones de peligro 
( .). Los riesgos son el producto histórico, la imagen refl eja de las acciones 
humanas y de sus omisiones, son la expresión del gran desarrollo de las fuerzas 
productivas. De modo que, con la sociedad del riesgo, la autoproducción de 
las condiciones de vida social se convierte en el problema y tema (en primera 
instancia, de modo negativo, por la exigencia de evitación de los peligros). 
En aquellos aspectos en que los riesgos preocupan a los hombres ya no 
se da un peligro cuyo origen quepa atribuirlo a lo externo, a lo ajeno, a lo 
extrahumano, sino a la capacidad adquirida históricamente por los hombres 
de autotransformar, de autoconfi gurar y de autodestruir las condiciones de 
reproducción de toda la vida sobre la tierra”. Na verdade, é destacado que a 
época atual passa pela era do perigo que suprime todas as zonas protegidas e 
todas as diferenciações da modernidade (Beck, 2006: 303).
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O cosmopolitismo supõe o surgimento de múltiplas lealdades, 
assim como o aumento de variadas formas de vida “transnacionais”14, 
o acesso de atores políticos não estatais (como a Anistia Internacional, 
a Organização Mundial do Comércio, etc) e o auge de movimentos 
de protestos globais contra a globalização econômica. Além disso, 
com o cosmopolitismo, busca-se o reconhecimento internacional 
dos direitos humanos, o direito do trabalho, a proteção do meio 
ambiente, a supressão da pobreza, etc (Beck, 2006: 19).
Para Beck, a globalização diferencia-se do cosmopolitismo porque, 
segundo ele, o cosmopolitismo não deve substituir o nacionalismo. 
Ao contrário, a ideia de direitos humanos e democracia necessita de 
um solo estatal. Um olhar cosmopolita quer dizer: “en un mundo 
de crisis globales y de peligros derivados de la civilización, pierden 
su obligatoriedad las viejas diferenciaciones entre dentro e fuera, 
nacional e internacional ( )” (Beck, 2006: 306). De fato, é preciso 
o que o autor denomina de realismo cosmopolita15 ou, em outras 
palavras, de um cosmopolitismo adequado a um mundo que está aí 
para ser constantemente reconstruído.
Os (di)lemas da globalização e do cosmopolitismo
A globalização - termo de origem anglo-saxônica - ou 
mundialização - de origem francesa16 - tem surgido como chave 
14 Conforme Paulo Márcio Cruz e Zenildo Bodnar “o Direito Transnacional 
– assim como o Estado Transnacional – seria matizado pela necessidade da 
emergência de novos espaços públicos, que tornariam concretas as estratégias 
transnacionais de governança, regulação e intervenção, e que resultariam em 
proteção a direitos transnacionais baseados em pauta axiológica comum, em 
especial os difusos, impossíveis de serem alcançados pelos direitos nacional, 
comunitário e internacional hoje existentes” (Cruz; Bodnar, 2010: 46-56). 
15 É interessante pontuar o fato de ter Beck afi rmado que o cosmopolitismo recebe 
vários qualifi cativos: cosmopolitismo normativo ou fi losófi co, cosmopolitismo 
analógico-empírico, cosmopolitismo institucionalizado, cosmopolitismo 
metodológico, cosmopolitismo real ou banal, dentre outros, incluindo o 
cosmopolitismo de riscos. Esse último abarca a dimensão excepcional de 
interdependência cosmopolita como sequela de confl itos e elementos comuns 
transnacionais da opinião pública mundial (Beck, 2006: 52).
16 Ao discorrer sobre esse tema, Mireille Delmas-Marty expõe que, com 
frequência, o termo mundialização é confundido com globalização, enquanto 
o universalismo é delas distinto. Para evidenciar tal afi rmação expõe um 
exemplo de Philippe Petit: “Dizer-se que Coca-Cola é bebida mundial, global 
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explicativa para muitos acontecimentos na atualidade. Ocorre que 
essa palavra se apresenta como um fenômeno que engloba uma 
rede complexa de interações e infl uências, possuindo uma imagem 
poliédrica. Para Antony Giddens, a modernidade é inerentemente 
globalizante e, como defi nição, é referido que:
A globalização pode assim ser defi nida como a intensifi cação das 
relações sociais em escala mundial, que ligam localidades distantes 
de tal maneira que acontecimentos locais são modelados por 
eventos ocorrendo a muitas milhas de distância e vice-versa. Este 
é um processo dialético porque tais acontecimentos locais podem 
se deslocar numa direção inversa às relações muito distanciadas 
que os modelam17.
ou universal é rigorosamente a mesma coisa”. Ao contrário, quando se passa dos 
objetos aos produtos, ou das técnicas a alguns valores, o sentido do “universal” 
e do “mundial” costuma divergir. “A mundialização remete à difusão espacial 
de um produto, de técnica ou de uma idéia. A universalização implica em um 
partilhar de sentidos.” Daí que a autora opta por usar o termo globalização 
para economia, estando vinculado à “difusão espacial”, e universalização para 
direitos do homem, ligando-se ao “compartilhar de sentidos”, deixando o 
termo mundialização como neutro, o que permite relacioná-lo com a economia 
e com direitos humanos. Ainda aponta um questionamento: “Se a lei do mais 
forte se impõe na economia como prática incontornável, e se os direitos do 
homem não são nada além de um discurso ideológico explosivo, fundado sobre 
uma humanidade na qual cada comunidade pretende deter seu segredo, como 
conceber um direito mundial que se fundaria por sua vez sobre a economia 
e sobre os direitos do homem?” Delmas-Marty coloca a importância de se 
renunciar a posições simplistas, as quais parecem esquecer parte da ideologia 
em economia e o pragmatismo dos direitos do homem. Ademais, em que 
pesem ainda muitas resistências, os direitos econômicos e sociais fazem parte 
dos direitos do homem; logo, os direitos do homem se tornam oponíveis à 
economia. Assim, a partir dessa constatação, não se poderia pensar um sem o 
outro (Delmas-Marty, 2003: 7-38).
17 Para Anthony Giddens, as discussões sobre globalização tendem a aparecer em 
duas correntes da literatura. Uma é a literatura das relações internacionais; outra 
a da teoria do “sistema mundial”, particularmente associada à obra de Imanuel 
Wallerstein, que se situa próximo a uma visão marxista. Os teóricos das relaçõs 
internacionais caracterizam-se basicamente por enfocar o desenvolvimento do 
sistema de Estados-nação, analisando suas origens na Europa e sua ulterior 
disseminação em escala mundial. Então, os Estados-nação são tratados como 
atores de uma ordem internacional, envolvendo-se com outras organizações do 
tipo transnacionais (organizações intergovernamentais ou atores não-estatais). 
Ainda, os defensores desta teoria afi rmam que os Estados estão perdendo, 
cada vez mais, a soberania, embora poucos vislumbrem a possibilidade de um 
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O resultado são mútuas transformações entre o local e o global. As 
cidades, os países e os continentes são infl uenciados não apenas por 
aspectos internos ou por seus vizinhos, mas também pelo dinheiro 
mundial, mercado de bens e organizações internacionais. E, devido a 
essa circunstância, de uma globalização acelerada, o Estado torna-se 
“muito pequeno para os grandes problemas da vida, e muito grande 
para os pequenos problemas da vida” (Bell apud Giddens, 1991: 42).
Para Octavio Ianni, a globalização representa um novo ciclo 
da expansão do capitalismo moderno, como modo de produção 
e processo civilizatório de alcance mundial (Ianni, 2007: 11). O 
mesmo autor sublinha que:
A globalização do mundo pode ser vista como um processo 
histórico-social de vastas proporções, abalando mais ou menos 
drasticamente os quadros sociais e mentais de referência de 
indivíduos e coletividades. Rompe e recria o mapa do mundo, 
inaugurando outros processos, outras estruturas e outras formas 
de sociabilidade, que se articulam e se impõem aos povos, tribos, 
nações e nacionalidades. Muito do que parecia estabelecido em 
termos de conceitos, categorias ou interpretações, relativos aos mais 
diversos aspectos da realidade social, parece perder signifi cado, 
tornar-se anacrônico ou adquirir outros sentidos. Os territórios e 
as fronteiras, os regimes políticos e os estilos de vida, as culturas 
e as civilizações parecem mesclar-se, tensionar-se e dinamizar-se 
em outras modalidades, direções ou possibilidades. As coisas, as 
gentes e as idéias movem-se em múltiplas direções, desenraizam-se, 
tornam-se volantes ou simplesmente desterritorializam-se. Alteram-
se as sensações e as noções de próximo e distante, lento e rápido, 
instantâneo e ubíquo, passado e presente, atual e remoto, visível e 
invisível, singular e universal (Ianni, 2007: 12).
Ocorre que o fenômeno da globalização se transformou com o 
tempo; logo, atualmente, não possui as mesmas características da 
época do seu surgimento.
Estado mundial. A crítica que Giddens faz é relativa à limitação dos atores 
envolvidos, já que existem outras conexões, tanto internas como externas. 
Quanto aos defensores da teoria do “sistema mundo”, está posto que não há 
como negar a contribuição de Wallerstein no sentido de que, realmente, o 
sistema capitalista foi desde o começo um assunto da economia mundial e 
dos Estados. Entretanto, critica a excessiva restrição aos motivos fi nanceiros na 
obra do escritor (Giddens, 1991: 69-70).
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O apogeu da globalização e suas diferentes 
nomenclaturas
Alguns autores destacam que a globalização não é um fenômeno 
novo18. Em determinada perspectiva ela já existia, por exemplo, nos 
antigos impérios, provocando sucessivas modernizações econômicas, 
culturais e jurídicas. Na era moderna, foi impulsionada pela interação 
entre a expansão da cartografi a e das navegações pelos povos ibéricos 
e pela própria evolução do conhecimento científi co (Faria, 2004: 
60).
Para Immanuel Wallerstein, a história do capitalismo e da 
globalização apresenta-se em três momentos principais. O primeiro 
em torno de 1450 e 1650, quando o mundo moderno passou a 
incluir a maior parte da Europa e uma parte da América. O segundo 
foi o da grande expansão de 1750 a 1850, quando incorpora o 
Império Russo, o Império Otomano, a Ásia meridional e partes da 
Ásia do Sudeste, grandes parcelas da África ocidental e o restante das 
18 No mesmo sentido: “A lo largo de la historia que se ha documentado, hombres 
y mujeres de todas las regiones del mundo han viajado enormes distancias – en 
busca de intercambios comerciales, poder, conocimientos o esclavos – y han 
modelado la mente y la vida de los pueblos de otras regiones con objetivos 
e ideas traídos de lejos. El imperio de Alejandro Magno moldeó no solo la 
política sino la escultura de Egipto y del norte de la India; los mongoles 
moldearon tanto la economía como la arquitectura de grandes extensiones de 
Asia; las migraciones de los bantúes poblaron la mitad del continente africano, 
aportando su idioma y su religión pero también su forma de trabajar el hierro 
y nuevas técnicas agrícolas. Los efectos son evidentes en la religión: los países 
islámicos se extienden desde Marruecos hasta Indonesia; el cristianismo tiene 
fuerza en todos los continentes, a donde a menudo llegó llevado por misioneros 
que llegaron tras la ocupación imperial, mientras el judaísmo ha viajado a todos 
los continentes sin dar muchos indicios de evangelización; y el budismo, que 
emigró tiempo atrás de la India a gran parte del este y sudeste de Asia, se 
encuentra hoy en Europa, África y América ( ). Sin embargo, en nuestro siglo 
el equilibrio ha cambiado. La proporción de lo que está asentado respecto a lo 
que ha viajado ha cambiado en todas partes. Ahora, las ideas, objetos y personas 
de fuera están cada vez más presentes de manera obvia en todo lugar de lo que 
nunca habían estado. Está muy bien que llamemos a este proceso globalización, 
como a hacemos a menudo, pero eso nos dice muy poco sobre lo que tiene de 
nuevo o sobre su importancia. Pues, como he sugerido, se podría describir la 
historia de la humanidad como un proceso de globalización: la globalización, 
por así decirlo, de la longue durée. De hecho, de la más larga durée humana 
posible: del periodo en que hemos sido completamente humanos” (Appiah, 
2003: 198-200).
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Américas. A terceira e última expansão ocorreu no período de 1850 a 
1900: a Ásia, mas também várias outras zonas da África, o restante do 
Sudente asiático e a Oceania foram trazidos para dentro da divisão 
do trabalho (Wallerstein, 2002: 92). Assim, tanto a tendência à 
autonomia nacional quanto à globalização estão profundamente 
enraizadas na modernidade.
Stuart Hall expõe que, mesmo constatando tendências 
contraditórias no interior da globalização, geralmente concorda-se 
que, desde a década de setenta, tanto o alcance como o ritmo da 
integração global aumentaram enormemente, acelerando os fl uxos e 
os laços entre os Estados (Hall, 2006: 68-9).
As alterações na economia provocaram um conjunto de reações - 
muitas vezes independentes da vontade dos sujeitos envolvidos - que 
vão desde a diminuição da capacidade regulamentar dos governos à 
aparição de novas confi gurações geopolíticas, como o deslocamento 
de matérias primas, serviços, bens, recursos fi nanceiros, informações, 
conhecimentos especializados, etc. Por isso, é possível perceber certas 
inovações no fenômeno da globalização.
Também José Eduardo Faria destaca a globalização atual 
vinculada à “mercantilização”, tanto do conhecimento, como da 
efi ciência, da tecnologia, da competitividade, da produtividade e 
do dinheiro. “Trata-se, portanto, de uma integração que entra em 
confl ito com a integração social” (Faria, 2004: 52). Esta, por sua vez, 
é fundada em valores comprometidos e envoltos pelo signifi cado do 
próprio Estado Democrático de Direito. Em outras palavras:
O que é realmente novo na globalização é sua aplicação a um inédito 
processo de superação das restrições de espaço pela minimização das 
limitações de tempo, graças ao vertiginoso aumento da capacidade de 
tratamento instantâneo de um gigantesco número de informações; a 
um fenômeno complexo e intenso de interações transnacionais, onde 
a empresa privada progressivamente substitui o Estado como ator 
principal, criando algo qualitativamente diferenciado de quase tudo 
o que se teve até agora em matéria de ordenação sócio-econômica e de 
regulação político-jurídica; à avassaladora dimensão alcançada pelos 
movimentos transnacionais de capital, especialmente o fi nanceiro; e 
à formação de uma hierarquia dinâmica de acesso e trocas desiguais 
entre os fatores de produção, com amplitude mundial (Faria, 2004: 
61-2).
Na verdade, a inovação pode ser percebida em algumas 
perspectivas de espaço e tempo. Primeiro, tudo acontece muito 
mais rápido; segundo, ocorre a substituição do Estado como ator 
principal das relações econômicas, sociais e mesmo jurídicas; terceiro, 
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a inserção dos movimentos transnacionais de capital; quarto, as 
trocas desiguais de produção. Como motivo dessas alterações, nas 
dimensões da globalização, Faria, afi rma:
Esse processo, esse fenômeno e essa hipertrofi a da dimensão 
fi nanceira são resultantes da convergência de distintas e importantes 
transformações institucionais, políticas, organizacionais, comerciais, 
fi nanceiras e tecnológicas ocorridas ao longo da década de 70, 80, e 90.
(…)Essas transformações foram defl agradas por diversos fatores 
convergentes, dos quais pelo menos dois merecem particular 
destaque (…). O primeiro desses fatores foi a crise do padrão 
monetário mundial, surgida com o fi m do gold exchange standard, 
decidido unilateralmente pelo governo norte-americano. Iniciada 
em 1971 com a insustentabilidade da paridade dólar-euro e com 
a subsequente erosão do dólar como moeda reserva internacional 
estável, essa crise levou à fl utuação do câmbio, abriu caminho 
para a progressiva desorganização do sistema de regulação criado 
na metade dos anos 40 pelo acordo Bretton Woods e possibilitou 
a abertura dos mercados internos das economias desenvolvidas 
aos produtos industrializados oriundos do Terceiro Mundo. O 
segundo fator foram os choques do petróleo de 1973/1974 e 
1978/1979. Resultando, pela acumulação dos seus efeitos, num 
aumento de cinco vezes o valor real do barril, eles desnivelaram 
subitamente os preços relativos dos bens e serviços ( .) (Faria, 
2004: 62-3)19.
Com o impacto da instabilidade do padrão monetário 
internacional e com os dois choques consecutivos do petróleo, 
aconteceu a diminuição do potencial de crescimento do modelo 
fi nanceiro, produtivo, industrial e comercial então vigente. Como 
consequência eram necessárias respostas rápidas, o que levou à 
progressiva desregulamentação dos mercados fi nanceiros, o fi m dos 
monopólios estatais e à veloz abertura no comércio mundial de 
serviços e informações.
19 Nessa mesma linha de orientação, Paulo Bonavides alerta sobre o perigo de 
a globalização levar ao retorno do neocolonialismo. Menciona o autor que, 
no Brasil, durante muito tempo o Poder Executivo tem atuado como senhor 
absoluto do poder, ignorando as leis e a Constituição, governando através 
de medidas provisórias, que, muitas vezes, revelam o interesses das grandes 
potências ou de instituições internacionais (Bonavides, 2001: 19-31).
88
Ribas do Nascimento, Valéria. “Direitos humanos e...” Estudios Avanzados 15 (Jun. 2011): 79-105
Por tudo isso, a globalização econômica é um fenômeno 
altamente contraditório e paradoxal. A crescente fl exibilização e 
desregulamentação acabaram por gerar um complexo de relações 
que romperam com os esquemas tradicionais da ordem estatal. O 
salto qualitativo na expansão do capitalismo leva a um capitalismo 
desvinculado do modelo econômico estatal, convertendo-o em 
apátrida, um capitalismo sem raízes e sem território, que busca 
apenas seu próprio benefício (De Julios-Campuzano, 2003: 21).
Daí que o capitalismo vem aumentando em um ritmo vertiginoso, 
os intercâmbios se multiplicam, o dinheiro move-se em circuitos 
virtuais e telemáticos, bem como surgem novos fl uxos fi nanceiros 
que fogem a todo tipo de controle. Neste cenário, o Estado perde a 
capacidade de regulação e controle. De Julios-Campuzano sublinha 
que a paz tem um preço, mas ninguém poderia imaginar a sua 
amplitude:
la conversión del Estado en aliado del capitalismo 
transnacional, el arrinconamiento de los contenidos sociales 
del programa keynesiano, el vaciamiento de la democracia y la 
instrumentalización de los derechos humanos, cuya precariedad 
constituye una de las grandes incertidumbres de nuestro tiempo 
(De Julios-Campuzano, 2003: 22).
É possível verifi car que, se a lógica da globalização é entendida 
como liberação econômica em nível supranacional e nacional, 
defl agrada pela crescente diferenciação estrutural e funcional dos 
sistemas produtivos, ela entra em colisão com a lógica democrática e 
dos direitos humanos. Por isso, Faria destaca que a globalização jamais 
pode “ser tomada como sinônimo de universalização no que se refere, 
por exemplo à partilha equitativa de seus resultados materiais e ao 
acesso comum a todos” (Faria, 2004: 52). A ideologia do capitalismo 
global atua justamente no sentido de ocultar a realidade, exaltando 
a própria capacidade do sistema para corrigir os seus desequilíbrios, 
como se toda intervenção consistisse em uma distorção inadmissível 
(De Julios-Campuzano, 2003: 23).
Vale, no entanto, advertir que o sistema econômico desafi ador das 
suas próprias exigências de legitimidade coloca-se contra os direitos 
fundamentais e a democracia. As diversas desregulamentações 
provocam crescentes crises, que atingem também a questão do 
trabalho. E, quando o “capitalismo global de los países más 
desarrollados destruye el nervio vital de la sociedad de trabajo, se 
resquebraja también la alianza histórica entre capitalismo, Estado 
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asistencial y democracia” (Faria, 2004: 52). Destaca-se que essa 
ameaça aos direitos dos trabalhadores, igualmente afeta a liberdade 
política e democrática, pois somente homens com as mínimas 
condições para assegurar a qualidade de vida podem construir um 
país livre e democrático.
Argumenta De Julios-Campuzano que a nova era apresenta 
um capitalismo desordenado, mas cuja desestruturação é somente 
aparente, visto que encobre todo um emaranhado normativo 
sobreposto aos ordenamentos jurídicos estatais e que condiciona 
drasticamente a efetividade e alcance dos legisladores internos (De 
Julios-Campuzano, 2003: 23). Dessa linha de orientação, pode-
se constatar que o evidente enfraquecimento dos Estados ante aos 
processos sócio-econômicos globais constitui um sólido aliado para 
a expansão ainda maior do capitalismo. A violência da globalização 
está em uma relação direta com o enfraquecimento das estruturas 
institucionais do modelo estatal que se vê forçado a ceder à lógica 
do capital.
Isso provoca a debilidade das funções do Estado que acaba por 
renunciar às suas atribuições tradicionais de um modelo social e 
democrático, para se tornar apenas gerenciador do sistema político 
(De Julios-Campuzano, 2003: 23). Com efeito, a globalização 
acirra as disputas econômicas, em detrimento da justiça social, valor 
constitucional, inserido em praticamente todas as Constituições dos 
Estados ocidentais contemporâneos.
Pode-se vislumbrar que a globalização dos mercados não foi 
acompanhada por um processo simultâneo de caráter global, nos 
âmbitos jurídicos e políticos. Assim, o desajuste estrutural entre a 
globalização do mercado e das instituições locais do Estado resulta 
alarmante (De Julios-Campuzano, 2003: 23). Daí a urgência de um 
conjunto de transformações em diferentes sentidos, que impliquem 
na ressignifi cação de projetos nacionais e internacionais, para abarcar 
a sociedade em seus diferentes aspectos social, político, econômico 
e cultural.
Com José Luis Bolzan de Morais é verifi cável que “( .) se os 
sucessos do Estado Social fossem incontestáveis e não contrastáveis, 
não se enfrentaria o dilema de sua realização nos termos postos pelo 
constitucionalismo contemporâneo” (Streck; Bolzan de Morais, 
2010: 101-119). Ou seja, se das garantias constitucionais emergisse 
a certeza das satisfações sociais, esse debate não seria colocado e tudo 
se resolveria por políticas públicas.
As colocações ora apresentadas remetem a Beck, quando o mesmo 
afi rma que “antes de se atirar da torre Eiff el deve-se ir ao médico 
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(…). O tom cinzento que toma conta do mundo . talvez encontre 
sua razão de ser em um emboloramento das palavras.” Aquilo que 
aparentemente é uma decadência poderia ser transformado no anúncio 
da “segunda modernidade” (Beck, 1999: 26). De fato, o autor não se 
posiciona totalmente contra a globalização, mas apenas contra alguns 
sentidos atribuídos a ela. Por isso, estabelece a distinção entre, de um 
lado, o globalismo e, de outro, a globalidade ou globalização20. Esta 
diferenciação serviria para romper com a segmentação territorial da 
política e da sociedade iniciada com o projeto do Estado Moderno, 
que foi estabelecido em termos absolutos.
O “globalismo” signifi ca a concepção de que o mercado substitui 
ou acaba com a ação política, incorporando totalmente a ideologia do 
neoliberalismo, restringindo-se ao aspecto econômico. Dessa forma, 
é pensado sob a forma linear, deixando de lado a ecologia, a cultura, 
a política e a sociedade civil. A essência do globalismo é o fi m de 
uma distinção que existia na primeira modernidade entre economia 
e política. Naquela época, a política consistia na delimitação e no 
estabelecimento de condições para o funcionamento dos espaços 
jurídicos, sociais e ecológicos, dos quais dependia a atuação da 
economia para tornar-se legítima. Já, agora, no globalismo, ocorre o 
imperialismo da economia, em que as empresas impõem as condições 
para se instalarem nos Estados (Beck, 1999: 27-8).
Ademais, não existe apenas o globalismo de afi rmação, há também 
o de negação, consciente da inevitabilidade do domínio do mercado 
e que acaba por se refugiar em diversas formas de protecionismo:
20 No tocante a estas diferenças, Otfried Höff e argumenta que globalistas, como 
Beitz, Nielsen, Horn, têm razão ao partirem de um estado de natureza global que 
também deverá ser superado globalmente. Contudo, o globalismo dos teóricos 
do Estado exige, adicionalmente, que o imperativo jurídico universal seja 
realizado imediatamente, o que remete a um “cosmopolitismo indiferenciado” 
ou “simplifi cado” que aludia o estoico Zenão de Cício. Höff e se posiciona 
a favor da globalidade, afi rmando que “à semelhança do Estado nacional, a 
República Mundial também deverá ser um poder eminente a serviço da paz e 
do Direito.” Mas não pode sê-lo de uma maneira absoluta, como era o Leviatã 
de Hobbes, devendo seguir delimitações e atuações específi cas. Dessa maneira, 
importa ocorrer um fortalecimento dos princípios da subsidiaridade global, 
do federalismo e do nível continental intermediário, ocorrendo, também, 
prevenção contra uma interpretação expansiva das competências, uma opinião 
pública mundial efi caz e direitos estatais garantidos de forma clara e efetiva 
(Höff e, 2005: 356-359).
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Protecionistas pretos lamentam a decadência dos valores e a perda 
de signifi cado do nacional, mas contraditoriamente praticam a 
destruição neoliberal do Estado nacional.
Protecionistas verdes identifi cam o Estado nacional como um 
biotipo político ameaçado de extinção, protegendo o stantard 
ambiental contra a opressão do mercado mundial e são, assim 
como a natureza ameaçada, dignos de proteção.
Protecionistas vermelhos tiram o pó das vestimentas da luta de 
classes para todas as ocasiões; a globalização é para eles uma 
variante da expressão “tínhamos razão”. Festefam o renascimento 
do marxismo. No entanto, trata-se apenas de uma teimosia cega 
e utópica (Beck, 1999: 28-9).
A globalidade pode ser entendida como um complexo de fatores 
que enlaça a economia, a cultura, a política e tudo aquilo que estiver 
relacionado com essas áreas. “É por essa razão que a sociedade 
mundial signifi ca o conjunto das relações sociais, que não estão 
integradas à política do Estado nacional ou que não são determinadas 
(determináveis) por ela” (Beck, 1999: 29). A globalidade traduz a 
interdependência entre os diferentes sistemas sociais.
Já a globalização é entendida como o próprio conjunto de processos, 
em cujo andamento os Estados nacionais se encontram, pois esses 
têm atingido sua soberania, identidade, redes de comunicação, sendo 
que as oportunidades de manifestação de poder sofrem a interferência 
cruzada dos atores transnacionais (Beck, 1999: 30).
Beck traz como traço distintivo entre a primeira e a segunda 
modernidade a irreversibilidade do surgimento da globalização. 
Ainda, apresenta uma aposta de que a globalização vai abrir espaço 
novamente para inserção da política, fragilizada pelo globalismo. 
Desse modo, são oito os fatores que demonstram a continuidade 
desse processo: 1) o crescimento do comércio internacional e a 
conexão com os mercados fi nanceiros e companhias transnacionais; 
2) a revolução dos meios tecnológicos de informação e comunicação; 
3) a valorização dos direito humanos; 4) as correntes da indústria 
cultural global; 5) a política mundial com atores transnacionais – 
companhias, organizações não governamentais, uniões nacionais; 6) 
a pobreza mundial; 7) a necessidade de proteção ao meio ambiente; 
8) os confl itos transculturais localizados (Beck, 1999: 30-31).
Com efeito, para Beck, não é a globalização que produz os efeitos 
nocivos, mas estes devem ser atribuídos ao globalismo. Em  síntese, 
pode-se dizer que a interdependência é uma realidade irreversível, 
não se caracterizando por ser necessariamente negativa.
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Corroborando com o entendimento exposto acima, Giddens 
parafraseia a célebre obra de Dworkin. Este afi rma que se devem 
levar os direitos a sério, e aquele diz que é de suma importância 
tomar a sério, também, a globalização. O doutrinador britânico não 
concorda com a afi rmação de Keniche Ohmae, guru dos negócios, de 
que o Estado tornou-se uma “fi cção” e de que os políticos perderam 
seu poder efetivo, mas sim refere que o formato de Estado vem sendo 
alterado (Giddens, 1999: 39).
A globalização, em suma, é uma complexa variedade de 
processos, movidos por uma mistura de infl uências políticas e 
econômicas. Ela está mudando a vida do dia-a-dia, particularmente 
nos países desenvolvidos, ao mesmo tempo em que está criando 
novos sistemas e forças transnacionais. Ela é mais que o mero pano 
de fundo para políticas contemporâneas: tomada como um todo, a 
globalização está transformando as instituições das sociedades em 
que vivemos. É com certeza diretamente relevante para a ascensão do 
“novo individualismo” que fi gurou com tanto destaque em debates 
socialdemocráticos (Giddens, 1999: 43).
No mesmo sentido, ou seja, buscando uma ressignifi cação dos 
ideais do pensamento moderno, De Julios-Campuzano, sugere que é 
possível uma aproximação com os princípios modernos: “consciente 
de sus logros y conocedor de sus conquistas, pero también cabal y 
juicioso, sin desconocer sus carencias, sin ocultar sus vergüenzas.” 
(De Julios-Campuzano, 2000: 18). Por isso, é possível recuperar 
alguns princípios da modernidade, mesmo reconhecendo suas 
limitações e contingências implicadas pelo racionalismo iluminista.
Pode-se dizer que se baseando nestes novos tempos de 
globalização, ainda em construção, está o sentido do cosmopolitismo. 
Veja-se que podem ser conceitos interligados, mas de forma alguma 
se apresentam como sinônimos. Como já foi tratado anteriormente, 
o termo cosmopolitismo não é sinônimo de globalização, já que 
este movimento é entendido principalmente relacionado ao viés 
econômico. Um exemplo de ato cosmopolita pode ser percebido pela 
atuação do “Greenpeace” em 1995. Naquela época, a multinacional 
Shell pretendia afundar uma plataforma petrolífera no Oceano 
Atlântico e, em vez disso, manifestações do “Greenpeace” terminaram 
por obrigar a desmontá-la em terra fi rme. Depois disso, a companhia 
multinacional pôs publicamente contra a parede o presidente francês 
Chirac, acusando-o de ter violado acordos internacionais, porque 
pretendia retomar testes atômicos (Beck, 1999: 128).
Desses acontecimentos, surgem muitos questionamentos. As 
regras internacionais não teriam sido violadas, na medida em que 
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uma pessoa não autorizada como o “Greenpeace” põe em prática 
suas próprias convicções? Posteriormente, não podem surgir novas 
seitas ou organizações privadas com a mesma intenção? Entretanto, 
existe um grande equívoco, pois não foi o “Greenpeace” quem 
conseguiu a vitória contra a companhia petrolífera e sim o apoio 
maciço e expressivo dos cidadãos, divulgado por todo mundo em 
denúncias veiculadas pela televisão. O “Greenpeace” apenas tornou 
visível um vácuo de poder e legitimação do sistema político (Beck, 
1999: 128).
Outro exemplo, pode ser colhido analisando o abastecimento 
de carros. Muitos motoristas têm se manifestado contra a indústria 
do petróleo e a favor de combustíveis alternativos, mesmo que 
isso acarrete um maior custo, em prol da justiça ecológica. Para 
Beck, a novidade política não é a vitória de Davi sobre Golias, é a 
associação entre Davi e Golias, ou seja, uma associação global, que 
se volta ora contra uma companhia internacional, ora contra um 
governo nacional e sua política (Beck, 1999: 129). Na continuação, 
argumenta:
As atuações das companhias internacionais e dos governos 
nacionais sofrem a pressão de um espaço público mundial. A 
participação individual-coletiva no contexto global é por esta razão 
decisiva e notável: o cidadão identifi ca no consumo a senha que 
autoriza a intervir politicamente em qualquer hora ou local. No 
boicote se reuniram e se associaram a sociedade ativa de consumo e a 
democracia direta - em todo planeta (Beck, 1999: 130).
É precisamente nessa seleção de interesses que se apresenta um 
quadro novo em torno do cosmopolitismo, aproximado ao modelo 
elaborado por Kant, desenvolvido no livro “A paz perpétua”, em 
que se formula a utopia de uma Constituição segundo o direito 
cosmopolita.
Vale dizer, um constitucionalismo que valoriza os homens, os 
Estados, as Organizações, os Organismos e as instituições em uma 
relação de interferência mútua, simplesmente por comporem em 
conjunto o retrato do universo humano.
Mesmo afi rmando que as ideias de Kant devem ser analisadas 
com cuidado e, em certa medida, alteradas para adequá-las à 
contemporaneidade, não é possível desconsiderar a noção de 
Constituição jurídica proposta pelo fi lósofo, já que é cristalina a 
confi rmação de que o homem é um ser político e, por isso, a Lei 
Maior deve ser pensada na perspectiva interna. Da mesma forma, 
devem-se considerar as relações recíprocas entre os Estados e a busca 
por condições de hospitalidade universal.
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Atualmente, os perigos ecológicos planetários produzem um 
horizonte de solidariedade percebido por todos: indivíduos, Estados 
e demais organizações. A apreensão do mundo leva ao constante 
surgimento de “mocinhos e bandidos” e, nesta tragicomédia 
mundial, “a economia permanece livre para escolher o papel de 
mago que produz a poção venenosa ou mergulhar no papel de herói 
ou salvador” (Beck, 1999: 132-3). Mas não há como negar que, no 
emaranhado de interesses confl itantes, as instituições que defendem 
a paz permanecem com o apoio da população em geral.
“No dia em que a Anistia Internacional adquirir fuzis ou 
mesmo uma bomba atômica ela perderá toda a infl uência e o 
respeito que possui” e as empresas ou instituições que defenderem 
o uso de canhões, na prática, terão vozes menos infl uentes e menos 
convincentes. Acontece que, até o momento, a vida humana foi 
determinada pelas ações estatais, mas em termos morais os governos 
sempre estiveram sujeito a críticas externas. Entretanto, estas críticas 
levam a ações e represálias de organismos nacionais e supranacionais, 
não podendo ser ignoradas nem mesmo pelas superpotências (Beck, 
1999: 133).
Nessa linha de orientação, é possível encontrar a imagem de 
Liliput, criada por Jonathan Swift. Atualmente, a autoridade moral 
da Anistia Internacional é tão grande precisamente por ela ser uma 
instituição liliputiana (Beck, 1999: 133).
Ademais, “Organizações liliputianas não são capazes de obrigar 
governos imorais a pedir perdão de joelhos ( .); mas deixam 
governantes de visão estreita numa posição extremamente negativa 
(…).” Para fi nalizar, Beck refere que se o Leviatã foi o símbolo da 
política moderna, então a posição moral dos “poderes nacionais” e 
das superpotências será reproduzida pela imagem de Lemuel Gulliver, 
que após um inocente cochilo se vê amarrado a um sem-número de 
fi níssimas correntes (Beck, 1999: 133). Isso quer dizer que, somente 
através da cooperação e da procura por conexões de interesses 
nacionais, internacionais e transnacionais será possível avançar na 
própria busca pelo sentido do constitucionalismo contemporâneo. 
Pelo que foi exposto, percebe-se a diferença entre o cosmopolitismo e 
a globalização – esta está voltada sobremaneira ao capital econômico 
-, mas, da mesma forma, possui um sentido plurívoco, o que pode 
levar a diferentes posicionamentos e críticas.
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Os riscos do cosmopolitismo
A gama de conceitos atribuídos à globalização e ao cosmopolitismo 
levou Kwame Anthony Appiah a dizer que “no obstante, si bien 
hay amigos del cosmopolitismo que me ponen nervioso, tambíen 
me complace oporme a sus más ruidosos enemigos” (Appiah, 
2003: 19). Assim, se alguns aspectos defendidos por certos autores 
“cosmopolitas” podem ser exageradamente utópicos, outros 
mostram-se como prejudiciais às características básicas do próprio 
cosmopolitismo. Por isso, concordando com Appiah, infere-se que 
não é preciso tomar partido por um nacionalismo que abandona a 
todos os estrangeiros, nem por um cosmopolitismo incondicional 
que contemple amigos e compatriotas com fria imparcialidade.
Além dos defensores de teses cosmopolitas, como os anglossaxões 
David Held e Richard Falk, existem alguns opositores parciais, e 
outros que se intitulam anticosmopolitas, como é o caso de Danilo 
Zolo. Em seu livro “Cosmópolis. Perspectiva y riesgos de un gobierno 
mundial”, o autor italiano pretende apresentar basicamente três 
problemas que giram em torno da ótica cosmopolita (Zolo, 2000).
Em primeiro lugar, o cosmopolitismo contemporâneo apresentaria 
de maneira distorcida os processos de globalização que têm lugar 
em diversas áreas da vida internacional, apresentando-se em um 
sentido lockeano, como uma tendência até a substituição do sistema 
dos Estados e a formação de uma crescente sociedade civil global. 
Em segundo lugar, o pacifi smo cosmopolita estaria subestimando 
a infl uência dos fatores econômicos e fi nanceiros na dinâmica dos 
confl itos internacionais, sem ser consciente da crescente diferenciação 
dos ritmos do desenvolvimento humano, que muitas vezes é 
favorecida pelos processos de globalização da economia internacional. 
Em terceiro lugar, do ponto de vista pacifi sta, seria impossível um 
projeto cosmopolita, pois a agressividade e a reconciliação (confl ito 
e pacifi cação) são constantes evolutivas da espécie humana (Zolo, 
2000: 178). Assim, Zolo defende a ideia de um “pacifi smo débil”.
É interessante destacar que Zolo, em alguns momentos, mostra-
se totalmente contrário a certos preceitos kantianos, defendidos 
pelos defensores do cosmopolitismo. Porém, mesmo que ele não 
refi ra explicitamente, existem ideais cosmopolitas em sua tese, 
como por exemplo a noção de coordenação e de negociação21, que 
21 Seguindo a identifi cação das três tradições distintas da fi losofi a europeia do 
internacionalismo – a hobbesiana-maquiaveliana, a grociana e a kantiana – 
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necessariamente remetem à tolerância e ao direito a uma hospitalidade 
universal cosmopolita.
Sobre o primeiro ponto relacionado a uma sociedade civil 
global e à percepção lockeana dessa mesma sociedade, sublinha o 
doutrinador italiano que a posição de Locke era baseada na crença 
de um conjunto de cidadãos como núcleo central de exigências 
de liberdades individuais e econômicas contra o poder formal 
do Estado. A pergunta que ele faz é se esta referência à sociedade 
civil pode ser transposta ao plano internacional? Como resposta, 
posiciona-se negativamente. Mesmo considerando legítima a 
analogia apresentada, afi rma que se pode refutar o cosmopolitismo 
contratualista, simplesmente porque não seria possível a unifi cação 
política do planeta sob a proteção de um “Leviatã Constitucional” 
(Zolo, 2000: 178-181).
Para Zolo, um “Leviatã Constitucional” exigiria: 1) que se 
produzisse uma deslegitimação das entidades políticas existentes, 
essencialmente dos Estados, com a importante variante regional da 
União Europeia e a correspondente legitimação das atuais instituições 
internacionais em uma genuína expressão que correspondesse à 
“sociedade civil global”; 2) uma tendência à homogeneização cultural 
do planeta; 3) uma atenuação dos confl itos e desigualdades que 
existem devido, justamente, aos processos globais (Zolo, 2000: 181).
De fato, concorda-se com Zolo sobre a difi culdade, ou mesmo, 
inverossimilhança de um “Leviatã Constitucional”, justamente 
pelas razões ora enumeradas. Porém, é difícil compactuar com a sua 
descrença na formação de uma sociedade civil mundial, que não é o 
mesmo que um Estado “Leviatã”.
Segundo Held, partidário de um modelo cosmopolita de 
democracia, são inferidas muitas razões para duvidar de bases 
teóricas e empíricas defensoras do desaparecimento dos Estados. 
Pensa-se sim, em modifi cações de funções estatais, já que os Estados 
deixam de ser os únicos centros de poder legítimos dentro de 
suas próprias fronteiras, devendo estar articulados sob o arco de 
um direito democrático global. “Dentro de este marco, las leyes 
del Estado-nación serán solo un foco más del desarrollo legal, la 
Zolo se coloca, particularmente, próximo da primeira por não encontrar 
valor prático algum na ideia de uma unidade espiritual do gênero humano 
que estaria no cerne da posição kantiana e, igualmente, em certa medida na 
grociana. Dessa forma, o realismo maquiaveliano estaria mais relacionado com 
suas experiências políticas (Zolo, 2000: 24).
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refl exión política y la movilización” (Held, 1997: 278; Held, Moore, 
2008). O cosmopolitismo contemporâneo não nega a importância 
dos Estados, assim demonstra Held:
Comoquiera se conciba, el modelo cosmopolita está basado 
en el reconocimento de que la democracia de una comunidad 
particular y las relaciones democráticas entre las comunidades 
están concadenadas y son absolutamente inseparables y en 
la comprobación de que es preciso crear nuevos mecanismos 
organizativos y vinculantes para que la democracia pueda 
prosperar en las décadas venidas (Held, 1997: 280).
Ainda, sobre a segunda crítica de Zolo ao cosmopolitismo, 
referente ao fato dessa corrente desconsiderar os fatores econômicos 
e as diferenças entre os variados países, Held demonstra sua 
preocupação e apresenta sugestões:
(…) Pero, por cierto existe el peligro (que la subsidiariedad 
en Europa en 1992-1993 puso de relieve) de que la autoridad 
política y la capacidad de decisión sean chupados, desde arriba 
en los nuevos contextos democráticos transfronterizos ( ). Para 
evitar este problema, es necesario aclarar e tener presente los 
principios adecuados para regir los diferentes niveles de decisión 
(Held, 1997: 280).
Para não ocorrer o domínio apenas de alguns países, traz algumas 
sugestões de divisões por assunto. Por exemplo, as questões e os temas 
políticos que legitimamente pertencem aos níveis da comunidade 
local, lugar de trabalho ou dilemas característicos que envolvem 
diretamente os cidadãos “– la red de problemas y cuestiones públicas, 
desde el servicio postal hasta los parques de entretenimiento, que las 
afecta de forma inmediata”. Assim, os níveis nacionais de governo 
deveriam ocupar-se dos problemas coletivos e das questões políticas 
que afetam a população em particular. Ao contrário, as questões 
que envolvem assuntos transfonteiriços, exigiriam outras conexões 
além das estatais, isso ocorreria “cuando los niveles inferiores de 
toma de decisiones no puedan manejar y resolver satisfactoriamente 
cuestiones políticas transnacionales e internacionales” (Held, 1997: 
280-281).
Los problemas ambientales ofrecen un obvio ejemplo de la 
necesidad de fundar un gobierno democrático en estos distintos 
niveles. Por ejemplo, las fábricas que emiten diversas formas de 
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residuos tóxicos pueden ser supervisadas y denunciadas a nivel local, 
reguladas y supervisadas nacionalmente, controladas por agencias 
regionales en materia de normas y peligros transnacionales y evaluadas 
globalmente a la luz de su impacto sobre la salud, el bienestar y las 
oportunidades económicas del conjunto de la población ( ) (Held, 
1999: 281).
Os problemas envolvendo a proteção do meio ambiente são 
uma boa lição para mostrar que a perspectiva cosmopolita visa 
tanto à mobilização local, como global. Com isso, aceita-se o temor 
apresentado por Zolo e pelas demais correntes anticosmopolitas 
de que um “Leviatã Constitucional” ou um único centro de 
poder mundial poderia se tornar um problema social de amplas 
proporções. Somente é possível a democracia com divisão de funções 
e competências nos diferentes níveis da política.
Nesse momento, vale refutar a terceira objeção de Zolo ao 
cosmopolitismo sobre o ponto de vista pacifi sta. Inicia o autor 
italiano afi rmando que desde muitos séculos os vencedores das 
guerras anteriores vêm defendendo a manutenção da paz. No 
entanto, o resultado não foi a redução dos arsenais militares, mas, ao 
contrário, a fabricação e compra de mais armamento (Zolo, 2000: 
29). A crítica que se apresenta, inicialmente, é de certa forma simples: 
não é porque não se atingiu um objetivo que se desiste de almejá-lo.
Na verdade, o autor ironiza essa busca pela paz já no título do livro 
ora comentado, também no primeiro capítulo, com a opção pelos 
termos “Cosmópolis” e “modelo cosmopolita da Santa Aliança”22. 
Aquele é baseado na obra de Stephen Toulmin – Cosmopolis: Th e 
Agenda of Modernity – que traz a origem estoica do termo e a estreita 
relação entre a harmonia do universo (cosmos) com a ordem política 
da comunidade humana (“pólis”). O segundo termo está relacionado 
à formação de uma entidade política com aspirações de ser universal, 
22 Com o fi m das guerras napoleônicas, as grandes potências se reuniram no 
Congresso de Viena para reorganizar o mapa político daquele período histórico. 
Surgiu a Santa Aliança, com o objetivo de encontrar um objetivo pacífi co 
para a anarquia e a guerra. Durante 1814 e 1815, Áustria, Grã Bretanha, 
Prússia e Rússia criaram “um governo congressual”. Segundo Zolo, “al cabo 
de muy poco tiempo, la Santa Alianza aglutinó a todos los Estados europeos, 
de cualquier tamaño e importancia ( ) sin que ninguno de ellos pretendiera 
en ningún momento discutir las decisiones que ya habián sido tomadas por 
las superpotencias. En consecuencia, por primera vez en la historia europea y 
mundial quedaba a promover la paz, abierta a todos los Estados pero bajo el 
control efectivo de las principales potencias europeas.” (Zolo, 2000: 32).
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pacífi ca, hierárquica, monocêntrica e centrada no Ocidente (Zolo, 
2000: 30).
Em síntese - pontuado sobre o cuidado que se deve ter em 
estabelecer uma interpretação reducionista e parcial de sua teoria -, 
a ironia consistiria no fato de que é sabido historicamente que a 
Santa Aliança era apenas um instrumento utilizado para restauração 
da monarquia; logo, o atual modelo cosmopolita também poderia 
ser considerado um instrumento de poder, no caso, de dominação 
das grandes potências mundiais.
Novamente, tem-se que concordar com Zolo com relação a 
muitos de seus temores, principalmente, relacionados à força de 
alguns organismos, países e ao domínio do Ocidente. Todavia, estes 
temores são, também, objeto de crítica de muitos defensores do 
cosmopolismo.
Desde o tempo da Paz de Vestfália, tratado concluído em 1648, 
que pôs fi m à chamada Guerra dos Trinta Anos, com o surgimento do 
direito internacional –na sua acepção clássica– a ideia de soberania 
ganha novas confi gurações, passando a estar fundada na obrigação 
de não intervenção de um Estado em outro. Afi rma-se o postulado 
da igualdade jurídica entre as soberanias (Seitenfus; Ventura, 2001: 
65). Entretanto, as guerras napoleônicas acabaram com o equilíbrio 
da Europa, que foi novamente buscado através da Santa Aliança.
Zolo refere que o modelo de paz desenhado pela Santa Aliança, 
posteriomente, é buscado pela Sociedade das Nações23 - criada depois 
da Primeira Guerra Mundial - e, por fi m, pelas Nações Unidas24 
- ulterior à Segunda Guerra Mundial. Justamente esse modelo de 
paz seria a chave para se entender porque a violência interna e 
internacional permanece (Zolo, 2000: 45).
Dessa forma, existiriam algumas características marcantes desse 
processo: 1) a confi ança em um poder central para manter a paz - 
ocorre que, na prática, esse modelo está baseado no Conselho de 
23 Ao terminar a Primeira Guerra Mundial, as potências vencedoras – Grã-
Bretanha, França, Itália e Japão criaram a Sociedade das Nações, formando o 
segundo grande projeto para assegurar a paz (Zolo, 2000: 33).
24 Em 25 de abril de 1945, realizou-se em São Francisco a Conferência das 
Nações Unidas, para aprovar a Carta da Nova Organização. O desenho básico 
se estruturou: a Assembléia Geral, o Conselho de Segurança, o Secretariado 
e o Tribunal de Justiça. A ressalva que deve ser feita é de que a Assembléia 
Geral das Nações Unidas não possui uma força vinculante e limita-se a dar 
recomendações. Signifi cativamente, o poder se concentra no Conselho de 
Segurança. (Zolo, 2000: 36-37).
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Segurança da ONU, centrado em uma estrutura hierarquizada de 
subordinação dos países periféricos; 2) o modelo federativo, próprio 
de estruturas cosmopolitas, acaba por se reduzir a decisões sobre o 
uso da força militar; 3) a debilidade do laço federativo; 4) uma noção 
rudimentar de cosmopólis, em que a ideia de paz se opõe não somente 
à de guerra, mas de modo implícito, a de outras trocas sociais; 5) em 
que pese haver inúmeros direitos humanos, não existe formulações 
teóricas detalhadas para se manter a paz ou para se evitar a guerra; 
6) não há nenhuma base fi losófi ca e política às instituições jurídicas 
(Zolo, 2000: 42-5).
Zolo ainda destaca que poucas semanas depois do dia 26 de 
junho de 1945, data em que foi aprovada a Constituição das Nações 
Unidas, termina a Segunda Guerra Mundial, com o bombardeio 
atômico a Hiroshima e Nagasaki pelos Estados Unidos da América, 
nos dias 6 e 9 de agosto de 1945 (Zolo, 2000: 47).
Resta constatado como é complexa a instauração - para usar 
a terminologia de Zolo - de uma “Cosmópolis” contemporânea. 
Na verdade, não há como negar que o novo milênio herdou uma 
gama de crises, entre as quais está a disparidade entre os Estados 
do hemisfério Norte e do hemisfério Sul, mas não apenas entre os 
países, igualmente entre as Organizações e Blocos Econômicos.
As relações fortemente assimétricas entre distintos países e 
blocos acarretam duas consequências: 1) a esfera de cooperação 
internacional, que consiste em um conjunto de ajuda tecnológica, 
econômica e humanitária, promovida por vários Estados do Norte 
e pelas Organizações Internacionais por eles mesmos fundadas; 2) 
a esfera das relações comerciais entre os países “ricos do Norte”, 
chamados de “desenvolvidos” ou “industrializados”, e as economias 
“empobrecidas do Sul”, chamadas de “em via de desenvolvimento ou 
subdesenvolvidas” (Ventura, 2003: XXVII).
Nesse viés, sustenta-se que não é o critério geográfi co, mas sim o 
nível de desenvolvimento dos Estados que constitui a diferenciação 
entre Norte e Sul. Esse é o motivo pelo qual, mesmo sob uma 
aparência universalista, o conceito de desenvolvimento é muitas 
vezes denunciado como um motor de ocidentalização ensandecida, 
um instrumento de colonização dos subdesenvolvidos pelos 
desenvolvidos (Ventura, 2003: XXVII).
Independentemente do signifi cado atribuído à palavra 
desenvolvimento, é inegável que existem muitas desigualdades entre 
os países do “Norte” e do “Sul”, não apenas relacionadas à economia. 
O quadro dessas distinções é histórico, geográfi co, antropológico, 
cultural, social; enfi m, um mosaico de peculiaridades que torna 
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praticamente impossível a ideia de homogeneização ou de um Estado 
mundial.
O cosmopolitismo deve ser entendido à luz de princípios 
fundamentais e não de apenas um princípio universal. A importância 
atribuída às diferenças é erigida como fi o condutor da própria análise 
cosmopolita. Aqui, é possível apresentar a metáfora de Appiah, do 
“espejo hecho añicos” (Appiah, 2007: 27).
Um cosmopolismo de espelhos
Não há como negar que se vive na diversidade, mas não é por 
essa razão admissível o relativismo. “Si no podemos aprender unos 
de otros qué es correcto pensar, sentir y hacer la conversación entre 
nosotros carecería de sentido”. Essa classe de relativismo seria uma 
razão para o silêncio (Appiah, 2007: 62).
A partir dessa constatação destaca-se a necessidade de uma 
reconfi guração plural do cosmopolitismo ou, utilizando a metáfora 
do espelho, um cosmopolitismo de espelhos que sugere ser um erro 
resistir ao discurso de valores objetivos, já que o próprio espelho 
representa este padrão de possíveis identifi cações. Assevera Appiah:
En ausencia de una ciencia natural de lo correcto y lo incorrecto, 
alguien cuyo modelo de conocimiento sea la física o la biología 
se inclinará por la conclusión de que los valores no son reales; o 
de todos modos, no tan reales como los átomos y las nebulosas. 
Ante tal tentación, quisiera aferrarme, como mínimo, a un 
aspecto importante de la objetividad de los valores: que hay 
algunos valores que son – y deberían ser – universales, de la 
misma manera en que hay muchos valores que son – y deben 
ser – locales (Appiah, 2007: 26).
Não é possível se chegar a um consenso quanto à forma de 
ordenar esses valores ou determinar seus graus de importância. Isso, 
novamente, levaria ao relativismo. O que se pretende é a existência 
de certos parâmetros – espelhos – para que, a partir deles, possa-
se retomar o diálogo e a busca pelo reconhecimento cultural local, 
dentro do próprio universalismo.
Appiah relata uma história para mostrar como pode ser complexa 
a questão da diversidade. Uma médica resolve inscrever-se como 
missionária e vai para um lugar remoto. Nesta localidade, contempla 
que as pessoas bebiam água de um poço, sem nenhum tratamento. 
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Posteriormente, fi ca sabendo que as crianças contraíam diarreia 
regularmente e muitas chegavam a morrer. Dessa forma, a missionária 
tenta explicar que, ainda que a água pareça limpa ela contém bactérias 
invisíveis que fazem mal à saúde. Termina por pedir que fervam a 
água para matar essas criaturas. Regressando, depois de um mês, 
percebe que a doença continuava e que não estavam seguindo suas 
recomendações. As pessoas da região, na verdade, pensavam que era 
bruxaria e haviam matado um cordeiro para solucionar o problema. 
Então, a médica teve outra ideia. Buscou um pouco de água para 
ferver e mostrar à comunidade. No momento da fervura, ao ver a 
água borbulhando diz às pessoas que existem espíritos na água e, 
com o fogo, os espíritos iriam embora. As bolhas de água seriam os 
espíritos, que adoecem as crianças, indo para longe. Nesse momento, 
o ato de ferver a água passou a ter sentido e os bebês não morreram 
mais. “Cuando se trata de creencias, al igual que con todo lo demás, 
cada uno de nosotros debe partir de donde se encuentra” (Appiah, 
2007: 68).
Outro exemplo, trabalhado por Appiah, passa-se em Manhattan. 
Neste local, muitas pessoas estão adoecendo por atuação de um 
vírus ou de bactérias. E o engraçado é que o discurso para explicá-
los se parece com a fundamentação baseada na crença. A resposta 
dos habitantes da cidade sobre o motivo da existência de vírus 
era também baseada em uma afirmação de autoridade: a ciência 
assim demonstra. Ou então, os argumentos seriam em torno de 
fenômenos naturais, como a disseminação do virús, etc. (Appiah, 
2007: 69).
De maneira parecida, os habitantes de um povoado distante, que 
acreditam em magia, apelariam à autoridade dos antepassados, e em 
seguida relatariam casos que foram vivenciados pelos habitantes do 
local (Appiah, 2007: 69). O que se vive infl uencia no que se crê. 
Logo, quando se enfrenta uma experiência particular, o que parece 
razoável crer depende das ideias que já se observam refl etidas no 
espelho ou das pré-compreensões e vivências do próprio ser.
Nesse momento, vale retomar a questão colocada por Heidegger, 
sobre a estrutura prévia da compreensão, e, por Gadamer, sobre a 
historicidade da compreensão com relação aos textos. Embora possa 
ser tolerado, o círculo hermenêutico não pode ser degradado a círculo 
vicioso. O conhecimento originário somente será compreendido de 
modo adequado quando fi car claro que a interpretação não permite 
que a posição prévia, a visão prévia e a concepção prévia (“Vorhabe”, 
“Vorsicht”, “Vorbegriff ”) lhe sejam impostas por intuições ou noções 
populares (Gadamer, 2003: 355).
103
Ribas do Nascimento, Valéria. “Direitos humanos e...” Estudios Avanzados 15 (Jun. 2011): 79-105
Para Gadamer, “a refl exão hermenêutica de Heidegger tem o 
seu ponto mais alto não no fato de demonstrar que aqui prejaz um 
círculo, mas que este círculo tem um sentido ontológico positivo”. 
Argumenta ainda:
Toda interpretação correta tem que proteger-se da arbitrariedade 
de intuições repentinas e da estreiteza dos hábitos de pensar 
imperceptíveis, e voltar seu olhar para as coisas elas mesmas (que 
para os fi lósofos são textos como sentido, que tratam, por sua 
vez, de coisas) (Gadamer, 2003: 355).
Quem quiser compreender um texto tem que se projetar, mas este 
“projetar-se” depende de condições prévias de sentido, que devem ser 
constantemente revistas conforme se realiza a penetração do sentido. 
Veja-se que o papel do direito e das normas jurídicas é justamente 
determinar um sentido, esse sentido pode ser representado por valores 
objetivos ou valores cosmopolitas. A aceitação de qualquer tipo de 
relativismo dá margem a um círculo fechado das próprias opiniões 
prévias como sendo as únicas verdadeiras. Gadamer posiciona-se 
contra todo tipo de arbitrariedade.
Da mesma forma que não é possível manter por muito tempo 
uma compreensão incorreta de um hábito na linguagem, sem 
que se destrua o sentido do todo, tampouco se podem manter, às 
cegas, as próprias opiniões prévias sobre as coisas, quando se busca 
compreender a opinião de um outro. Quando se ouve alguém ou 
quando se empreende uma leitura, não é necessário que se esqueçam 
todas as opiniões prévias sobre seu conteúdo e todas as opiniões 
próprias. O que se exige é simplesmente a abertura para a opinião do 
outro ou para a opinião do texto (Gadamer, 2003: 358).
Para se compreender tanto um diálogo entre as pessoas como um 
texto, é necessário deixar que falem por si mesmos. “Por isso, uma 
consciência formada hermeneuticamente deve, desde o princípio, 
mostrar-se receptiva à alteridade do texto” (Gadamer, 2003: 358). 
Trazendo a metáfora de Appiah, pode-se realizar outra interpretação, 
ou seja, vislumbrar que não exista um “espejo hecho añicos”, existem 
muitos espelhos, muitas diferenças refl etidas em determinados 
direitos fundamentais que se constroem no tempo.
Nesse sentido, o constitucionalismo contemporâneo, denominado 
por alguns autores como neoconstitucionalismo - mesmo com as 
críticas recebidas -, justamente vem ao encontro desse viés cosmopolita 
que respeita a cultura local, mas jamais esquece que cada ser humano 
tem responsabilidade com relação às demais pessoas do globo terrestre.
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